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Apresentação

Ao longo do ano de 1998, fomos incumbidos de uma missão que em muito nos enalteceu: elaborar os Parâmetros Curriculares do Ensino Médio na área de Educação Física que fazem parte do documento intitulado Linguagens e Códigos.

Antes da honra de participar de uma ação desse calibre – verdadeiro lisonjeio para qualquer educador –, o peso da responsabilidade para com a Educação em geral e a Educação Física em específico se fez presente. Escrever pensando no adolescente, no professor desse aluno e na escola em que o processo de ensino e aprendizagem se dá foi o grande desafio.

De posse de quantidade enorme de publicações na área, efetuando cuidadosa revisão, contemplando diferentes posturas didáticas, linhas de abordagem e, sobretudo, lançando mão da nossa própria experiência como professores de Educação Física na Escola Pública, redigimos o documento não na Universidade, mas, sim, no pátio, na quadra e na sala de aula.

A presente obra complementa as páginas oficiais, vem ao encontro da necessidade de desenvolver com o corpo discente os conceitos e as atividades mencionados por alto, aprofunda de forma clara os conhecimentos e, finalmente, ilumina um caminho a ser seguido pelos professores e alunos comprometidos com uma Educação Física que extrapole o simples fazer, distanciado do saber, por que e para que fazer.

 

Mauro Gomes de Mattos e Marcos Garcia Neira





Prefácio

Iniciamos, há algum tempo, na Phorte Editora um projeto que buscava discutir com as lideranças políticas a necessidade da Educação Física na escola, onde disponibilizamos o que foi possível para auxiliar no “Resgate” da sua prática, pois acreditamos que a base da formação da cultura da atividade física em uma sociedade passa, sem dúvida, pelo espaço da escola. Procurávamos e continuamos a oferecer propostas concretas e que venham ao encontro dos anseios dos professores de Educação Física, que na escola têm seu foco de ação principal.

Buscávamos, ao mesmo tempo, pessoas que não se detivessem no conformismo da crítica pela crítica, mas, sim, que buscassem e, principalmente, anunciassem alternativas coerentes calcadas nas necessidades da sociedade moderna. Encontramos nos professores Mauro Gomes de Mattos e Marcos Garcia Neira pensadores da Educação Física Escolar que transcendiam a crítica e que há muito já realizavam trabalho de valor inestimável para a Educação Física, por meio da publicação de trabalhos, coordenação de cursos de pós-graduação na área escolar e nas diversas outras ações com o objetivo de suprir as necessidades dos professores e alunos.

Este prefácio é uma oportunidade especialmente honrosa em face da importância e da lucidez dos parâmetros e das necessidades atuais expressos nesta obra e da urgência do conhecimento desses conteúdos em nossa sociedade. Se esperamos por uma população mais ativa e, por conseguinte, mais saudável, o investimento na educação deve ser prioridade em todos os projetos que, de alguma forma, estão na órbita escolar.

Parabéns pela excelente obra que vem enriquecer o campo de desenvolvimento de nossa profissão, construindo o conhecimento na escola.

 

Fábio Mazzonetto          

Editor          
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Capítulo 1

A inserção da Educação Física em um projeto maior



 

Sendo integrante da escolarização básica, o ensino médio encontra-se contemplado com a área de Linguagens e Códigos na qual se inserem os seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa e Estrangeira, Arte, Informática e Educação Física. Esse documento corresponde, em certo sentido, ao nível de ansiedade dos professores, buscando uma continuidade em relação às experiências vividas pelo educando no ensino fundamental, o que, na realidade, não acontece. As aulas nessa etapa afastam-se, de uma forma geral, das características da faixa etária e, normalmente, do perfil desejado da escolarização em nível médio. 

Pensando na continuidade, Moreira (1993) observou que, com os conteúdos desenvolvidos no ensino fundamental, podemos constatar uma forte inclinação ao prolongamento com os esportes e, principalmente, a mesma metodologia de ensino, ou seja, a execução de fundamentos seguida de vivências de situações de jogo. Contudo, é possível notar em algumas escolas um aprofundamento tático das modalidades, o que nos dá a impressão de que o sentido da Educação Física passa a ser o comportamento estratégico durante a prática desportiva.

Essa especialização, no entanto, não se mostra eficaz, pois de certa forma podemos dizer que só pode “jogar taticamente” aquele que domina os fundamentos do jogo. Não conseguimos imaginar um sistema 4 x 2 no voleibol se os alunos não souberem como fazer a recepção, o levantamento e a cortada. Aquele conhecimento de mais alto nível perde o significado. Tem-se, então, a característica recreativa da maior parte das aulas desse componente no ensino médio, pois os alunos as frequentam, muitas vezes, de forma descompromissada com o que está sendo ensinado pela constatação do fracasso no desempenho motor, ou seja, são incapazes de obter a ,performance desejada. Consequentemente, observa-se nessa fase uma visível evasão dos alunos das aulas, fator indesejável para todos os profissionais envolvidos no processo –
de supervisores de ensino a coordenadores pedagógicos –, salientando o empobrecimento do trabalho do professor de Educação Física.

No caso da Educação Física, a legislação (Lei n.º 9394 de 20 de dezembro de 1996 – Seção IV – Art. 35) prevê as seguintes finalidades específicas: consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos no ensino fundamental; possibilitar o prosseguimento dos estudos; preparar para o trabalho e a cidadania; desenvolver habilidades como continuar a aprender, capacidade de se adaptar com flexibilidade às novas condições de ocupação e aperfeiçoamento; aprimorar o educando como ser humano, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; e compreender os fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando teoria e prática. 

A visão legal quando confrontada com a realidade da Educação Física no ensino médio apresenta-nos um paradoxo: um quadro que, bem analisado, nada nos mostra em eficácia, pois a nossa prática pedagógica em pouco tem contribuído para a compreensão dos fundamentos, para o desenvolvimento da habilidade de aprender ou sequer para a formação ética. 

Nesse sentido, uma vinculação das competências da área com os objetivos do ensino médio e a opção pela aproximação de outros objetivos, que também constituem o corpo de conhecimentos específicos da área e compõem o currículo da formação dos seus professores, parece-nos a “saída” para o impasse com o qual nos deparamos. O motor dessa transformação é a real constatação de que o educando vem, paulatinamente, afastando-se das quadras, do pátio, dos espaços de práticas motoras escolares e, entretanto, indica um conflito, a busca em locais extraescolares de experiências corporais que lhe trazem satisfação e aprendizado, como parques, clubes, academias, agremiações ou festas regionais. Tal fato aponta para o afastamento, exclusivamente, das práticas motoras escolares e não um desinteresse do jovem pelas manifestações da cultura corporal. O jovem dança, joga, luta e tem curiosidade pelos assuntos relacionados ao próprio corpo, veiculados pelos meios de comunicação. Parece, no entanto, não ter encontrado no componente curricular Educação Física um eficiente atendimento a essa expectativa.

Hoje, segundo as fontes do Instituto Nacional de Educação e Pesquisa (INEP), diante de um contingente de 7 milhões de estudantes nessa etapa da escolarização, cabem quaisquer iniciativas a fim de instrumentalizar o cidadão por meio da aquisição de uma bagagem de conhecimentos que lhe permita atuar de forma eficaz sobre a manutenção de sua saúde, a gerência de seus momentos de lazer e a aquisição de um vocabulário motor que possibilite um diálogo social diversificado. Em outras palavras, o que se deseja é o homem e a mulher ativos, corresponsáveis no processo de estudo e ampliação das diversas práticas corporais.

Na tentativa de indicar possíveis caminhos a serem seguidos pelos profissionais que atuam na área, esta obra propõe de maneira clara e objetiva formas de atuação e competências que proporcionam o envolvimento da totalidade dos alunos e não somente dos mais habilidosos. Pretende ainda, aproximar o aluno do ensino médio e vinculá-lo novamente à Educação Física de forma lúdica, educativa e contributiva para o processo de aprofundamento dos conhecimentos específicos da área.

1.1 Contexto do componente curricular

Para Davydov (1982), Libâneo (1990) e Leontiev (1991), a primeira, segunda e terceira séries do ensino médio compõem o ciclo de aprofundamento da sistematização do conhecimento. Nesse ciclo, o aluno adquire uma relação especial com o objeto, o que lhe permite refletir sobre ele. A apreensão das características especiais dos objetos é inacessível com base em pseudoconceitos próprios do senso comum. O aluno começa a compreender e explicar que há propriedades comuns e regulares dos objetos. Então, passa a lidar com a regularidade científica, podendo, a partir dela, adquirir algumas condições objetivas para ser produtor de conhecimento científico quando submetido à atividade de pesquisa.

Confrontando, portanto, os objetivos do ensino médio com o que se tem no cotidiano da Educação Física nas escolas, deparamo-nos com uma incongruência. Enquanto as demais áreas de estudo dedicam-se a aprofundar os conhecimentos dos alunos com metodologias diversificadas, estudos do meio, exposições de 
vídeos, apreciações de obras de diversos autores, leituras de textos, soluções de problemas, discussões 
de assuntos atuais e concretos, as aulas do “mais atraente” dos componentes limitam-se aos já conhecidos fundamentos do esporte e do jogo.

Segundo Soares (1996), “a influência do esporte no sistema escolar é de tal magnitude que temos, então, não o esporte da escola, mas sim o esporte na escola” (p. 90). Esse posicionamento aponta a subordinação da Educação Física aos códigos/sentidos da instituição esportiva: esporte olímpico e sistema desportivo nacional e internacional. Esses códigos podem ser resumidos em princípios de rendimento atlético/desportivo, comparação de rendimento, competição, regulamentação rígida, sucesso no esporte como sinônimo de vitória, racionalização de meios e técnicas.

Na opinião de Libâneo (1985), essa espécie de conteúdo determina certas relações entre professor e aluno, que passam a ser professor–treinador e aluno–atleta. Esse posicionamento, presente em grande parte das escolas brasileiras, é fruto da pedagogia tecnicista, muito difundida no Brasil na década de 1970. Vários autores – como Medina (1983), Ghiraldelli Jr. (1988), Castellani Filho (1988), Bracht (1988) e Betti (1991) – têm abordado essa temática, coincidindo suas opiniões na urgente necessidade de superar esse quadro. A Educação Física precisa buscar sua identidade como área de estudo fundamental para a compreensão e o entendimento do ser humano enquanto produtor de cultura.

Contudo, essa discussão não se dá unicamente no Brasil, educadores de diversos países têm se preocupado com essas questões e buscado alternativas para superá-las. Podemos destacar a “Motricidade”,
principalmente pelos trabalhos de Sérgio (1983), a “Psicocinética” de Le Boulch (1986), a “Educação Física Humanista” priorizada por Oliveira (1985), a linha “Desenvolvimentista” defendida por Tani et al. (1988) e a abordagem “Crítica” apontada por Libâneo e Pimenta (1992).

Essas vertentes conduzem a um reestudo da importância do trabalho com o movimento dentro da instituição escolar. Ocorre que a entrada dos alunos no ensino médio confronta-se, de certa forma, com o que até aqui se tem visto. Como  foi dito anteriormente, a especialização desportiva é a postura predominante nos nossos pátios e nas quadras, mas um estudo da cultura do corpo, como nos aconselha a tendência humanista, abordará essa questão sob um ponto de vista extremamente teórico, apesar de os alunos esperarem das aulas de Educação Física justamente a prática, o mexer-se. A Psicocinética, ou educação pelo movimento, encontra sua fundamentação no processo maturacional do sistema nervoso, por conseguinte, desenvolverá sua vertente pedagógica, principalmente, nos primeiros anos da escolarização. Todavia, a abordagem Desenvolvimentista pressupõe um eficiente trabalho nas séries iniciais do ensino fundamental, o que, de certa forma, encontra limitação nas precárias condições físicas e materiais das escolas e na heterogeneidade dos padrões de movimento dos alunos.

Portanto, encontramo-nos diante de um impasse: o que fazer no ensino médio, uma vez que a nossa realidade impõe-nos turmas absolutamente distintas no que concerne aos aspectos motores, afetivos, sociais e cognitivos?

Atravessando um período de discussões bastante parecido com o nosso, os educadores de diversas origens encontraram no trabalho com a Aptidão Física e Saúde uma alternativa viável e educacional para suas aulas. Bento (1991) aponta uma linha de pensamento que se aprofunda nesse sentido:


Uma Educação Física atenta aos problemas do presente não poderá deixar de eleger a educação da saúde como uma das suas orientações centrais. Se pretende prestar serviços valiosos à educação social dos alunos, se pretende contribuir para uma vida produtiva, criativa e bem-sucedida, a Educação Física encontra na orientação pela educação da saúde um meio de concretização das suas pretensões, formulações e justificações. (p. 104)



Corbin e Fox (1988), Johnson (1988), Fox (1990) e Guedes e Guedes (1994) enfatizam sobretudo a conquista da Aptidão Física e Saúde pelas crianças. Para esses autores, a Educação Física enquanto componente curricular, tem “fabricado” espectadores e não praticantes de atividades físicas. De uma forma geral, as aulas não têm arrebanhado defensores da atividade física constante, pois os alunos nem sequer sabem o que fazem nem o porquê.

Conforme Guedes e Guedes (1997), em resumo, “as informações disponíveis na literatura demonstram uma estreita associação entre os níveis habituais de prática da atividade física e os índices de adiposidade e de desempenho motor” (p. 181). O que os autores querem nos dizer é que, quanto mais ativa for a criança e o adolescente no seu dia a dia, menor será sua tendência ao acúmulo de gordura. 

A incidência cada vez maior de adolescentes e jovens obesos, com dificuldades oriundas da falta de movimento, com possibilidades de acidentes cardiovasculares e com oportunidades de movimento reduzidas, leva-nos a pensar na retomada da vertente voltada à Aptidão Física e Saúde. 

Mas a simples elaboração de programas de condicionamento não garante a modificação do quadro atual nem o sucesso do novo posicionamento. Pensemos no jovem de hoje, atuante, crítico, conhecedor dos seus direitos, exposto a toda espécie de informações veiculadas pelos meios de comunicação e relações sociais. Nesse ponto, apresenta-se o maior desafio do professor: elaborar um plano de curso envolvente e coerente com os objetivos do seu trabalho.

Sobre isso, destacamos o posicionamento de Mattos (1994), que se mostra bastante enfático ao afirmar que somente um plano de ensino bem elaborado e assim desenvolvido pode possibilitar o processo de avaliação dos alunos e do próprio trabalho do professor. E é essa postura de compromisso com o trabalho desenvolvido que eleva a autoimagem do professor e, em última instância, encaminha-o à autorrealização profissional.

Mattos (1994), estudando o trabalho do professor de Educação Física, concluiu que esse profissional adquire considerável bagagem de conhecimento durante a sua formação e que o empobrecimento do seu trabalho nas escolas leva-o ao não resgate do que aprendeu, ao esquecimento, à subutilização de seu potencial e formação profissional, ou seja, a não utilização de suas capacidades e habilidades.

1.1.1 A LDB e suas implicações na Educação Física

A vida escolar foi bastante modificada pela nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB), dando abertura à iniciativa das escolas e à equipe pedagógica, incluindo o professor de Educação Física que, nesse momento, passa a ser mais exigido quanto à sua qualificação e uso de seu conhecimento, principalmente no que corresponde ao planejamento de atividades que venham ao encontro de interesses e necessidades dos alunos. 

Portanto, todo e qualquer projeto de estímulo à atividade física deve ser proposto pelo professor, submetido à aprovação da equipe pedagógica e incluído na proposta de trabalho da escola. Assim, essas ações voltadas para os objetivos primeiros do ensino médio, citadas neste documento, serão aceitas e assimiladas, tornando-se, dessa forma, oficiais. O regimento escolar é a “tábua de mandamentos” dentro da unidade, podendo, amparado pela lei, ampliar a carga horária de determinado componente, inseri-lo dentro do horário de aulas, prestigiá-lo ou, simplesmente, diminuí-lo, caso nenhuma ação seja implementada.

Aos professores de Educação Física cabe recuperar o prestígio perdido nas últimas décadas, propondo e desenvolvendo projetos de ação que, realmente, alcancem os objetivos do ensino médio aqui apontados. Inúmeras atividades podem ser criadas, desenvolvidas e submetidas, com a garantia da lei, à aprovação da equipe técnica escolar e a posterior supervisão da Delegacia de Ensino. 

No Art. 24, Inciso IV, a nova LDB traz considerações a respeito da organização do trabalho: “poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria”. No Art. 26, § 3º, consta ainda que “a educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular da educação básica, ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos”. 

Ou seja, no caso especial da Educação Física, até mesmo no ensino noturno (56% das matrículas), existe a possibilidade de reunir os alunos por grupos de interesse e necessidade e desenvolver projetos de atividades físicas especiais. Exemplificando, os alunos trabalhadores podem compor um grupo que desenvolva atividades voltadas à restituição de energias, estímulos de compensação e redução de cargas resultantes do cotidiano profissional.

De acordo com Johnson (1990), o avanço tecnológico tem trazido mudanças de hábitos aos homens com resultados positivos e negativos. Dentre os negativos, tem sido destaque o estresse acumulado, que torna o indivíduo sujeito a doenças psicossomáticas como ansiedade, frustração e depressão ou até um sentimento generalizado de insatisfação, prejudicando as relações interpessoais. Outras causas citadas pelo autor como resultantes do avanço tecnológico são os problemas respiratórios, musculares, distúrbios no aparelho imunológico, hipertensão arterial, arteriosclerose e cardiopatias.

 Como vemos, o aluno do ensino médio encontra-se exposto a algumas dessas circunstâncias. Portanto, a inclusão de programas escolares que valorizem o aprendizado, a prática de exercícios de elevação e manutenção da frequência cardíaca em limites submáximos, alongamento e flexibilidade, relaxamento e compensação com o objetivo profilático, desencadearão, consequentemente, uma melhor qualidade de vida.

A ideia de que a prática de atividades físicas no período noturno acarretaria maiores graus de cansaço aos alunos, inibindo, por consequência, o seu desempenho escolar, tem formado opiniões equivocadas e contrárias à permanência da Educação Física no período noturno. Barbanti (1990), por exemplo, afirma que o cérebro, a glândula pituitária e outros tecidos produzem uma variedade de substâncias químicas – como os vários tipos de endorfinas – capazes de reduzir a sensação de dor e produzir um estado de euforia. O autor acrescenta ainda que inúmeros investigadores relataram que certas atividades físicas facilitam a secreção de endorfina, efeito que persiste durante duas a cinco horas após a atividade física. Assim, pode-se concluir que a atividade física traz extraordinários benefícios mentais e físicos se praticada sem exageros.

De outro ponto de vista, o currículo passou, pela nova Lei, a ser mais flexível e atento às possíveis diferenças culturais e diversidade de interesses do educando. Conforme o Art. 26, da LDB, “os currículos de ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela”. Dessa forma, temos a ideia de que não existem conteúdos obrigatórios, ou seja, qualquer iniciativa da escola, ou mesmo de um professor em particular com seus alunos, pode ser levada adiante. É possível a elaboração de projetos de Educação Física voltados a temas como ginástica localizada, nutrição, luta, dança folclórica ou caminhada.

O professor de Educação Física deve buscar, a todo custo, uma integração com o trabalho desenvolvido na escola, colocando o seu componente curricular no mesmo patamar de seriedade e compromisso com a formação do educando. Essas palavras podem soar estranhas a muitos educadores, no entanto, sabe-se que em diversas escolas a nossa disciplina encontra-se desprestigiada e relevada a segundo plano. 

Devide (1999), em recente pesquisa em uma escola de ensino médio, investigou a concepção de Educação Física dos alunos, a aplicabilidade de seus conteúdos no cotidiano e qual o papel do professor enquanto educador. Os resultados indicam que os alunos encaram a Educação Física como uma disciplina sem relevância para manter-se dentro do currículo escolar, com conteúdos repetitivos e sem aplicabilidade no cotidiano, além de não motivar a prática permanente de exercícios fora da escola.

Tal fato é de fácil verificação, basta notar que nem sempre somos lembrados como professores capazes de intervir positivamente em aspectos cognitivos do educando, ninguém nos pergunta como é a compreensão e o acompanhamento dos alunos no que se refere aos conceitos desenvolvidos nas aulas. Não somos chamados a opinar sobre alterações nos assuntos pedagógicos como organização curricular ou elaboração de propostas pedagógicas. A lembrança se dá, na maioria das vezes, por ocasião de fatos disciplinares ou organização de eventos extracurriculares.

Portanto, mostrar-se presente e envolvido com as coisas da Unidade e, quando possível, apresentar os resultados do seu trabalho – em um grande leque de possibilidades – são iniciativas importantíssimas na conquista do prestígio desta disciplina.

Assim, não somente podemos apresentar-nos como competentes profissionais no momento da organização de campeonatos escolares, como, também, orientando os alunos na apresentação de trabalhos na feira de ciências da escola, exibição de conceitos adquiridos nas aulas por meio de painéis e cartazes e até na criação de eventos exclusivos da área: semana da saúde, sábados recreativos, torneios envolvendo a comunidade etc. Uma maior integração com os demais componentes curriculares poderia ser alcançada por meio da elaboração de projetos interdisciplinares. 

A ideia de uma educação para a saúde – subsidiada recentemente pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 1997) – conquistou na nossa sociedade um valor inestimável, objetivando desenvolver a compreensão de como se constrói a condição de saúde/doença em cada realidade particular, fazendo que os alunos tornem-se, progressivamente, mais capazes de agir na perspectiva da promoção e da recuperação da saúde em âmbito pessoal e coletivo como protagonistas de sua condição da saúde (e não como pacientes).

As competências propostas giram em torno do autoconhecimento e autocuidado, assim como do desenvolvimento da consciência sanitária em sua dimensão coletiva. Saúde, enquanto tema de ensino, poderia ser desenvolvida pelas áreas de Educação Física e Ciências, trabalhando em conjunto. Os alunos teriam a oportunidade de vivenciar e compreender determinados conceitos de grande valor à sua formação pessoal. Isso não quer dizer que o professor de Educação Física desenvolverá suas aulas na sala, mas cabe a esse componente a abordagem dos itens: habilidades motoras, aptidão, educação postural e resistência aeróbia, todos elementos constituintes de uma boa saúde e peculiares de desenvolvimento prático.

Projetos como a elaboração de jogos, resgate de brincadeiras populares, narração de fatos e elaboração de coreografias podem estar perfeitamente articulados com Português, História, Geografia ou Sociologia. Abordando esse aspecto, Mattos (1994) esclarece que a via de integração não é única, e sim de duas mãos, o que significa que as demais áreas devem utilizar-se do movimento, buscando também integrar-se de forma eficiente com a Educação Física.

No Art. 27, Inciso IV, da LDB , “os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: [...] IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não formais”. Nesse item, notamos que o legislador procurou desvincular o espaço escolar daquele antigo campo de descoberta de talentos esportivos. O esporte, de preferência não formal e de cunho educativo, deve encontrar-se presente na escola. O que significa que os momentos dessa prática devem atender a todos os alunos, respeitando suas diferenças e estimulando-os ao maior conhecimento de si e das potencialidades individuais e coletivas. A eficiência da área crescerá na medida em que todos os educandos encontrarem oportunidades de manifestação nas atividades, o que significa a criação de espaços de atuação para todos, e não somente aos mais habilidosos.

Por meio do Art. 36, Inciso I, da LDB, o currículo do ensino médio “destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura, a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania”. A LDB nos dá a ideia de que o professor de Educação Física deve perceber-se como membro de uma equipe que está envolvida com um trabalho grandioso, que é o de educar o cidadão do próximo século. Estabelece ainda novas formas de ensinar: “O currículo do Ensino Médio adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes” (Art. 36, Inciso II, da LDB). Os conteúdos modernos e adequados, aula como momento de reflexão, aprendizagem e vivência de situações problema são também alguns dos aspectos que o professor deve levar em consideração. O aluno do ensino médio, após, ao menos, 11 anos de escolarização, deve possuir sólidos conhecimentos sobre aquela que denominamos cultura corporal. Não é permitida ao cidadão do novo milênio uma postura acrítica diante do mundo. A tomada de decisões para sua autoformação passa, obrigatoriamente, pelo cabedal de conhecimentos adquiridos na escola. A Educação Física tem nesse contexto um papel fundamental e insubstituível.

A Lei de Diretrizes e Bases em vigor, ao ser interpretada, indica uma direção obrigatória – a busca pelo aperfeiçoamento constante dos profissionais envolvidos com o ensino. Afirma Mattos (1994) que o professor de Educação Física não deve encontrar no comodismo, no individualismo e no ressentimento a solução de seus problemas na escola. Acrescenta que os professores devem ter muita persistência, criatividade e competência técnica para o desempenho de suas tarefas e não se deixar envolver em simplificações do ato pedagógico.

1.2 A Educação Física como linguagem

Podemos definir as linguagens como sistemas simbólicos, instrumentos de conhecimento e construção de mundo, formas de classificação arbitrárias e socialmente determinadas. A presente área incorpora em seu interior as produções sociais que se estruturam mediadas por códigos permanentes e passíveis de representação abstrata do pensamento humano e de elaboração de uma realidade que permite organizar uma visão de mundo mediada pela expressão, comunicação e informação. 

Sempre ouvimos falar do corpo, o que privilegia a ideia de corpo e não do discurso que este empreende na sua expressão, ou seja, não estamos atentos à própria expressão corporal. Fomos ensinados e ensinamos a pensar sobre o corpo que temos, outras vezes encontramos esse ter confundindo-se com ser  e, simultaneamente, o corpo foi deixado de lado, fragmentando-se em focos didáticos para facilitar a sua compreensão. No entanto, é somente pelo corpo que somos e estamos presentes no mundo. 

Para Porto (1995), é com o corpo que somos capazes de ver, ouvir, falar, perceber e sentir. O relacionamento com a vida e com outros corpos dá-se pela comunicação e pela linguagem que o corpo é e possui. Essa é a nossa existência, na qual temos consciência do eu no tempo e no espaço, mundo onde o corpo, ao expressar seu caráter sensível, torna-se veículo e meio de comunicação. Todas as manifestações desencadeadas levam o homem a mostrar-se e revelar-se como um ser no mundo.

Apropriamo-nos das palavras de Santin (1990), quando este salienta que o homem, por meio de seus movimentos, expressa suas manifestações da alma, ou seja, seus mais puros sentimentos, os quais envolvem a alegria, o medo e o amor, descobrindo como o corpo é sensível e possui uma linguagem própria, desvelada pelos gestos e que possibilita um elo com o mundo.

A comunicação corporal entre os indivíduos tende a acontecer quando estes têm a consciência de seus corpos sensíveis, repletos de vontade e intencionalidade. Portanto, a receptividade e a transmissão de informações pelos movimentos corporais entre os indivíduos acontecem de maneira natural e espontânea, sucedendo-se entre eles um elo preso pela sensibilidade. Esse conceito é bem lembrado por Birdwhistell, citado por Davis (1979), no seguinte trecho:


A comunicação não é como um aparelho emissor e um receptor. É uma negociação entre duas pessoas, um ato criativo. Não se pode medi-la só pelo entendimento preciso daquilo que eu digo, mas também pela contribuição do próximo, pela mudança em nós dois. E quando nós nos comunicamos de verdade, formamos um sistema de interação e reação integrado em harmonia. (p. 28)



Os gestos, as posturas e as expressões faciais são criados, mantidos ou modificados em virtude de o homem ser um ser social e viver em um determinado contexto cultural. Isso significa que os indivíduos têm uma forma diferenciada de se comunicar corporalmente, que se modifica de cultura para cultura.

O indivíduo, por sua vez, aprende a fazer uso das expressões corporais, de acordo com o ambiente em que se desenvolve como pessoa e que se inter-relaciona com o mundo. Isso quer dizer que não é possível confiar em dicionários dos gestos, pois todo movimento do corpo terá um significado de acordo com o contexto no qual estiver inserido. 

Neste livro, ao falarmos sobre a comunicação corporal, a grande preocupação está voltada à sensibilidade e à percepção que o professor possui para detectar e interpretar as mensagens que chegam até ele via corpo, oriundas dos alunos: as expressões de distanciamento no momento de uma explicação, os conflitos durante os jogos de contato, o afastamento corporal das atividades, a vergonha, o medo da exposição perante o grupo, a falta de trajes adequados para as atividades etc. Embora os alunos mostrem-se visíveis em suas manifestações corporais, os professores nem sempre as percebem, ou, quando percebem, não sabem como direcioná-las para a aula, reformulando-as e aproximando-se daqueles que as expressaram. 

Se o aluno não quer participar da aula e seu corpo o denuncia, nem sempre o professor procura saber o que está acontecendo, desconsidera o fato e segue adiante com o seu trabalho. Nesse contexto, o corpo é considerado como um objeto reprodutor de movimentos e ações previamente estipuladas pelo professor.

As ações corporais dos jovens e adolescentes durante as atividades físicas vão ao encontro de alguns pontos levantados por Freire (1992) em uma de suas reflexões sobre Educação Física Escolar vivida nos dias de hoje, em que o enfoque está voltado para o corpo, para as ideias e para os sentimentos que continuam sendo controlados. Dessa forma, o corpo acabará imobilizado, sem reações, sem vibrações, tornando as ideias conservadoras, tensas e rígidas.

Sentir as emoções, transmitir vontades, decidir sobre o que quer fazer e explorar as potencialidades com vigor são mensagens emitidas pelos alunos por meio dos movimentos corporais. Os professores, por sua vez, não as consideram significativas mediante o que denotam entender por ação pedagógica no processo ensino-aprendizagem.

Continua prevalecendo, exclusivamente, o corpo que corre com mais velocidade, que é capaz de pegar a bola mais vezes sem deixá-la cair no chão e tantos outros mais que aparecem enfatizados durante as atividades. O ter e o poder corporal ainda predominam sobre o “ser corpo” que pensa, age, sente e se comunica pelos seus gestos e expressões.

O complexo organismo humano se relaciona com o mundo movendo-se. Quando o corpo se move, os sentidos captam informações. Segundo Tani (1988), as terminações neurais enviam informações para os córtices sensoriais da visão, da audição, do paladar, do olfato e das sensações somáticas. Os sentidos possibilitam ler o mundo.

Mas ler o mundo significa, de alguma maneira, representá-lo, já que os objetos do mundo são algo exterior ao homem. O elemento básico dessa comunicação é o signo. O signo é aquilo que, sob certo aspecto, representa alguma coisa para alguém. O signo, portanto, está relacionado com o objeto que sinaliza e, ao mesmo tempo, cria um equivalente, um outro signo na mente da pessoa a qual se dirige. Assim, o desenho de uma casa é um signo do objeto casa, que é interpretado por meio de outro signo na complexidade das relações neurais. Para Melani (1994), temos uma relação entre três elementos: o signo, o objeto ao qual se refere o signo e o signo criado na mente do receptor.

O signo tem caráter duplo. Ele é material, uma realidade concreta, por exemplo, um som ou uma cor. Mas ao mesmo tempo que possui materialidade, o signo remete para algo fora dele. O signo só é signo porque representa, ou seja, está no lugar de alguma coisa que não é ele. Utilizando-se as palavras de Bakhtin (1992), pode-se dizer que “um signo não existe apenas como parte de uma realidade; ele também reflete e refrata uma outra” (p. 32). Essa outra realidade pode estar em correspondência com a realidade que lhe dá origem, pode distorcer esta última ou aprendê-la de um ponto de vista específico.

O caráter duplo do signo possibilita que ele faça parte tanto do mundo exterior ao organismo humano quanto do mundo interior. A constituição do indivíduo em ser humano decorre da internalização dos signos sociais. À medida que o homem vai aprendendo os signos – as linguagens estabelecidas socialmente –, vai formando os órgãos funcionais do cérebro e adquirindo as qualidades humanas respectivas. O desenvolvimento mental está relacionado com a coordenação sígnica. 

Aprendemos por meio da ação em um ambiente social determinado. Aprender um signo significa internalizá-lo. A internalização é um processo de reconstrução interna de uma atividade externa. Mas o efeito da internalização não se detém aí. Para Vygotsky (1989), inúmeros acontecimentos ocorridos ao longo do desenvolvimento do indivíduo possibilitarão uma coordenação sígnica, processos cerebrais sofrerão mudanças, órgãos funcionais serão criados no cérebro em correspondência a essas mudanças; e a conduta motora será profundamente alterada. 

Os movimentos “certos” ou “errados” do corpo são determinados socialmente e indicam o comportamento adequado. O estabelecimento de padrões culturais de movimento acontece como se fosse um fenômeno natural, de acordo com Gallahue (1982 apud Tani 1988). O jeito de andar, a postura corporal, a maneira de gesticular, o olhar, o ouvir, enfim, a conduta motora aparece como ação puramente biológica. A apreensão de determinado fenômeno depende dos instrumentos sígnicos de que se dispõe. Esses instrumentos vão moldar as ações internas e externas do indivíduo e vão, portanto, influenciar as relações entre as pessoas. 

No que diz respeito à Educação Física, a conduta motora de um indivíduo depende do papel social que este desempenha. Dentro de traços comuns de motricidade que identificam os elementos de uma mesma comunidade, há diferenças de inúmeras ordens. 

Pensando da mesma forma, Melani (1994) nos diz que a postura de um magistrado “não pode” ser igual a de um jogador de futebol, que causaria espanto se uma freira usasse uma minissaia e cruzasse as pernas como uma prostituta e que de um gari não se espera os movimentos finos como de uma bailarina clássica. Todos esses exemplos são expressões do meio em que se desenvolveram, porém, o mais importante é perceber como o meio prepara a subordinação motora. 

Qualquer área que pretenda estudar os movimentos humanos ou utilizá-los de alguma forma deve abordá-los com a complexidade que eles têm. Em primeiro lugar, deve-se levar em conta a relação do corpo e meio social, pois é aqui que se inserem o beijo, o abraço, o jogo de futebol, a brincadeira de criança ou os códigos motores utilizados por determinada comunidade. Isso explica, de certa forma, a localização social de determinadas práticas corporais – jogos, danças e esportes são contextualizados culturalmente. Nossos alunos vibram ao jogar futebol e comunicam-se por meio dos movimentos. A aceitação do vôlei de duplas cresceu bastante nos últimos anos, a capoeira ganha cada vez mais espaço, o futsal já faz parte do cotidiano escolar. Não temos, no entanto, o mesmo retorno ao desenvolver temas que se distanciam das práticas culturais do nosso povo, quer dizer, de uma aula de “cardiofunk”, beisebol ou badminton.

Por essas posições podemos inferir que fomos nós, os professores de Educação Física, que desenvolvemos a atual cultura de movimentos que existe na escola. A mudança dessa cultura, a implementação de programas que desenvolvam não só os conteúdos esportivos, mas, também, aqueles relacionados ao conhecimento sobre o corpo e à aquisição e manutenção da saúde dependem, em grande parte, dos próprios docentes da área.

A linguagem corporal – desenvolvida não somente pela Educação Física, como também pela Arte – aglutina e expõe uma quantidade infinita de possibilidades que, ao desenvolvê-las, a escola estimula e aprofunda a inserção do educando na sociedade, colocando-o em ação/interação com o mundo. Pensemos no seguinte: não conseguimos compreender um noticiário em língua para nós desconhecida, mas poderíamos jogar, contemplar uma obra de arte e até dançar com alguém cuja língua materna absolutamente desconhecêssemos.

O ensino fundamental, concernente à linguagem corporal, visa à proficiência básica do uso dos movimentos nos esportes, lutas, ginásticas e atividades rítmicas. O ensino médio, sem deixar de atender à inclusão dos alunos nas diversas esferas de significação e comunicação socioculturais, pretenderá atender, por seu turno, a níveis diferenciados e especializados dessa inclusão no mundo do trabalho e continuidade dos estudos. Espera-se do aprendiz uma melhor compreensão e utilização das formas de expressão como gestos e movimentos, seus significados, suas técnicas e táticas. O aluno do ensino médio deve ter ampliado o seu potencial de leitura e execução dos movimentos das manifestações da cultura corporal trabalhadas na escola. Em outras palavras, deve ler e compreender uma dança, um jogo ou um esporte, percebendo e interpretando o que se passa, sendo, igualmente, capaz de atuar como sujeito dessas manifestações, diferenciando ritmos e sabendo movimentar-se acompanhando-os, compreendendo os jogos e neles interferindo de forma eficiente e  estratégica e, ainda, percebendo nos esportes um campo vasto de atuação que extrapola o ser espectador para assumir a postura de quem compreende e interpreta o que vê.

Nesse sentido, o que se deseja do aluno do ensino médio é uma ampla compreensão e atuação das manifestações da cultura corporal.

1.3 O processo ensino-aprendizagem na Educação Física

A conquista das competências propostas para o ensino médio na área específica de Educação Física depende de uma prática educativa que tenha como eixo a formação de um cidadão autônomo e participativo. 

Na visão assumida na presente obra, os alunos constroem significados a partir de múltiplas e complexas interações. Nessa concepção, cada aluno é sujeito de seu processo de aprendizagem, enquanto o professor é o mediador na interação dos alunos com os objetivos do conhecimento. O processo de aprendizagem compreende também a interação dos alunos entre si, essencial à socialização. Assim sendo, a metodologia apresentada enfoca, fundamentalmente, a intervenção do professor na criação de situações de aprendizagem coerentes com essa concepção.

A Educação Física, como foi anteriormente dito, apresenta como característica própria da área a possibilidade da construção de conhecimentos sobre a cultura corporal, envolvendo movimentos, gestos e expressões, extrapolando qualquer recurso calcado apenas na palavra do professor, levando o aluno à prática, o que é, certamente, o meio que no nosso entender mais se aproxima do ideal.

No entanto, há determinadas considerações que evidenciam que o ensino não pode estar limitado a um padrão de intervenção homogêneo e idêntico para todos os alunos. A prática educativa é bastante complexa, pois o contexto de aula traz questões de ordem afetiva, emocional, cognitiva, física e de relação pessoal. A dinâmica dos acontecimentos em uma aula é tal que, mesmo planejada, detalhada e consistente, dificilmente ocorre conforme o imaginado. Olhar, tom de voz, manifestação de afeto ou desafeto e diversas variáveis interferem diretamente na dinâmica anteriormente prevista. 

Entre as finalidades do ensino médio, destacamos da legislação em vigor “o aprimoramento do educando como ser humano, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico” (Art. 35, Inciso III, da LDB).

A ênfase na autonomia condiciona a opção por uma proposta de trabalho que considere a atividade do aluno na construção de seus próprios conhecimentos, valorize suas experiências, seus conhecimentos prévios e a interação professor-aluno e aluno-aluno, buscando essencialmente a passagem progressiva de situações dirigidas por outrem a situações dirigidas pelo próprio aluno. 
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